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BRASÍLIA

O ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, 

defende conter as despesas 
obrigatórias  para  ampliar  
investimentos.  Tem  como  
fazer isso sem mexer nos pi-
sos de Saúde e Educação e 
no salário mínimo?
A gente já conta com uma base 
legal com a qual podemos desa-
celerar o crescimento das des-
pesas obrigatórias. Nós temos 
controle  de  fluxo  para  uma  
série de despesas que  não  tí-
nhamos,  medidas  de  revisão  
de benefícios sociais, controle 
de subsídios, subteto da despe-
sa de pessoal, gatilho que proí-
be  novas  renúncias  fiscais  e  
que a despesa de pessoal cres-
ça  em  termos  reais  acima  de  
0,6%, que é o piso do arcabou-
ço. Mais ou menos 20% da des-
pesa sujeita ao arcabouço fica-
rá limitada ao piso da regra fis-
cal no ano que vem.

Muitos economistas proje-
tam um 2027 parecido com 
o que vivemos em 2015, de 
um  forte  ajuste  na  econo-
mia após as eleições. Como 
o sr. avalia esse cenário?
O  principal  é  darmos  sinais  
muito claros de efetivação do 
cenário  que  nós  projetamos  
no PLDO (Projeto de Lei de Dire-

trizes Orçamentárias) de 2027. 
Tenho ouvido o debate sobre 
2027, e me aproximo mais da 
fala de alguns agentes que di-
zem que não há uma crise, não 
será  um  ano  de  um  ajuste,  
abrupto, de um choque recessi-
vo ou algo assim. Vamos ter en-
tregado ao fim deste mandato 
um processo de consolidação 
fiscal de dois pontos de PIB.

Mas  continuamos  tendo  
déficit.
Sim, continua com déficit. Mas 
dizer que nós fizemos o proces-
so de consolidação fiscal é im-
portante porque, às vezes, pare-
ce que o processo não aconte-
ceu. Segundo, precisamos fazer 

avanços. Para isso, é de fato im-
portante estabilizar o crescimen-
to da despesa obrigatória, desa-
celerar o crescimento dessa des-
pesa e converter parcela dessa 
estabilização  em  um  processo  
de garantia do alcance de um re-
sultado primário mais forte.

Como  fazer  isso  sem  me-
xer na Previdência, Saúde e 
Educação, que estão inde-
xados?
Eu acho que é fundamental tra-
balhar  a  questão  da  curva  da  
despesa obrigatória. Agora, pre-
cisamos fazer isso com a inteli-
gência de ter um regime fiscal 
que tenha duas pontas. Numa, 
que  seja  uma  ponte  para  um  
processo de consolidação fiscal 
mais célere. De outro lado, que 
esse regime fiscal seja capaz de 
garantir progressividade tribu-
tária, coisa que nós buscamos 
exaustivamente  neste  manda-
to. Também é preciso induzir 
despesas de boa qualidade.

O que fazer na Previdência 
Social?
Quem  estiver  à  frente  dessa  
discussão  precisa  negociar  
com  o  Congresso  Nacional  
mais instrumentos para que a 
gestão fiscal possa, de fato, en-
tregar um processo de consoli-
dação fiscal mais ágil.  É mais 
importante  do  que  simples-
mente você dizer assim: ‘Olha, 
eu vou ter regras mais restriti-
vas’. Quando a gente viu regras 
muito restritivas, no antigo te-
to de gastos, elas foram conti-

nuamente quebradas.

O TCU, a Instituição Fiscal 
do Senado e o mercado ava-
liam que a proposta do go-
verno não é suficiente para 
estabilizar  a  dívida  públi­
ca.  Como  dar  os  sinais  de  
que vai ser possível?
O nosso papel é demonstrar a 
potência  dessa  agenda,  de-
monstrar como nós vamos evo-
luir no processo de consolida-
ção fiscal até para trazer a va-
lor presente uma confiança ca-
paz de afetar os preços dos ati-
vos financeiros.

O  BC  culpa  o  governo  co-
mo uma das razões para os 
juros altos, com os estímu­
los à demanda.
Quando variaram as expectati-
vas de inflação dos agentes eco-
nômicos, uma parte disso eles 
atribuem ao regime fiscal, mas 
também à questão climática, à 
expectativa do El Niño e à ques-
tão do choque do petróleo. Não 
concordo que a gestão fiscal seja 
o ponto central ou o único pon-
to para explicar o juro elevado.

O governo começou a rever-
ter as medidas para o setor 
de combustíveis. Quais se-
rão os próximos passos?
Já  anunciamos  a  retirada  de  
uma parte do subsídio do diesel, 
de R$ 0,35 (por litro) e estamos 
discutindo retirar parcial ou in-
tegralmente alguma coisa sobre 
a gasolina. Não faz sentido sub-
vencionar  um  combustível  
fóssil se já não há mais o choque 
do petróleo. No caso da subven-
ção do diesel que resta, de R$ 
1,12 (por litro), a gente também 
está construindo um processo 
gradativo de retirada, mas tam-
bém tendo zelo. Haverá um mo-
mento mais delicado  e  não  se  
trata apenas de preço, mas tam-
bém de garantir o abastecimen-
to, inclusive via importação.

Como ficará o imposto de ex-

portação sobre o petróleo?
Com  o  (petróleo)  Brent  mais  
baixo, não há como manter a 
alíquota de 12% desse impos-
to, por exemplo, até o fim do 
ano. Se esse cenário se manti-
ver, nós vamos fazer uma redu-
ção  gradual  até  a  retirada  do  
imposto, uma vez que não há 
mais a justificativa de uma ren-
da extraordinária a ser captura-
da como uma medida regulató-
ria. Também já decidimos que 
não haverá o leilão de petróleo 
de áreas contratadas em 2026 
(mais informações na pág. B3).

As emendas parlamentares 
ainda representam 20% do 
Orçamento  não  obrigató­
rio. O governo enviou uma 
proposta para destinar o di-

nheiro  ao  chamado  Orça­
mento participativo. Como 
garantir que o dinheiro das 
emendas seja bem alocado?
É sempre saudável que haja al-
gum processo de participação 
social na elaboração e na ges-
tão orçamentária. Nós seguire-
mos  discutindo  com  o  Con-
gresso,  com  muito  respeito,  
muito diálogo, um processo pe-
lo  qual  as  emendas  possam  
convergir para os critérios e ob-
jetivos  das  políticas  públicas.  
Demos saltos importantes, co-
mo a limitação, o bloqueio e a 
participação  das  emendas  no  
custeio da Saúde, mas há mui-
to a fazer ainda. l DANIEL WETERMAN, 

ALVARO GRIBEL, CÉLIA FROUFE e MATEUS MAIA

E
m  declaração  recente  
(26/6), o presidente Lu-
la voltou a criticar o pro-
cesso  de  privatização:  

“Quero que apareça um gênio 
para explicar ao mais humilde 
dos brasileiros o que o Brasil  
ganhou com a privatização da 
BR Distribuidora”. 

Não é preciso ser gênio para 
entender que, se houve perda 
com a privatização da BR Dis-
tribuidora, não foi a da capaci-
dade de controle de preços dos 
combustíveis  pelo  governo,  
que se  seguiu  ao fechamento  
do  Estreito  de  Ormuz  –  que  
era  o  que,  na  ocasião,  Lula  
mais lamentava. O controle de 
preços dos derivados de petró-
leo, por subsídios ou por perda 
de caixa da Petrobras, foi im-

plantado,  como  pretendeu  o  
governo, sem a necessidade de 
manipular os preços da Vibra 
(novo nome da BR) estatal. 

Não é preciso repisar o argu-
mento de que a privatização re-
duz a ineficiência da adminis-
tração pública e acaba com os 
cabides de emprego. A privati-
zação, no mínimo, libera recur-
sos públicos para atividades es-
senciais,  antes  empregados  
em  atividades  secundárias  –  
no caso, distribuição de deriva-
dos  –  que  qualquer  empresa  
privada pode administrar com 
melhores  resultados.  E  isso  
não é pouco.

A pergunta que Lula fez  ao 
suposto gênio explicador pode-
ria ser feita para o caso dos Cor-
reios que, além de exigir a des-

carga  de  bilhões  do  Tesouro,  
não passa de operação enxuga 
gelo, sem nenhuma solução es-
trutural, o que vai empurran-
do os Correios para a inexorá-
vel insignificância.

O governo se apega à supos-
ta necessidade de preservar a 
necessidade  da  universaliza-
ção. Só os Correios, argumen-
tam  ministros  e  os  diretores  
da empresa, garantem serviço 

de entrega a todos; só os Cor-
reios chegam aos mais afasta-
dos  rincões  do  País  de  cujo  
atendimento as empresas pri-
vadas se desinteressam.

A atual administração da em-
presa chegou a  reivindicar  do  
governo novos recursos do Te-
souro sob a alegação de que a 
exigência  da  universalização  
impõe custos que têm de ser co-
bertos por recursos públicos.

De que  serviços de  entrega  
pelos Correios se exige univer-
salização? De entrega de cartas 
e de telegramas, que ninguém 
mais  escreve?  De  entrega  de  
textos que podem ser melhor e 
instantaneamente encaminha-
dos pela internet e pelo What-
sApp, sem necessidade de sub-
venções públicas?

Se for entrega de encomen-
das ou de documentos, os Cor-
reios têm de enfrentar a concor-
rência de empresas altamente 
eficientes,  como  a  Amazon,  a  
Mercado Livre, a Uber e as ou-
tras. Mais: se for para atuar nes-
se  segmento,  os  Correios  te-
riam de fazer investimentos de 
centenas de bilhões de reais em 
logística, informática e treina-
mento de pessoal, que o Tesou-
ro decididamente não possui.

Presidente  Lula,  por  favor,  
encontre um gênio para expli-
car por que a situação dos Cor-
reios, que empregam quase 80 
mil funcionários, precisa conti-
nuar  a  se  deteriorar  à  irre-
levância. l

Um gênio para explicar os Correios
celso.ming@estadao.com

“Tenho ouvido o
debate sobre 2027, 
e me aproximo mais
da fala de alguns
agentes que dizem 
que não há uma 
crise (na economia
interna), não será um
ano de um ajuste,
abrupto, de um choque 
recessivo ou algo assim”

‘Não concordo que a gestão 
fiscal seja o ponto central
para explicar o juro elevado’

Correios: cada vez pior

ALF RIBEIRO/ADOBE STOCK-6/1/2026

Celso Ming
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Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração de 28.5.2026, às 16h

Aos 28/05/2026, às 16h, de forma não presencial. Mesa: Presidente: Sra. Esther Dalmas; Secretário: Sr. 
Gustavo Mattos Sarachini. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração (“CA”). 
Ordem do Dia e Deliberações Unânimes: (i) Eleição do Presidente e Vice-Presidente do CA. Em 
conformidade com o Parágrafo Primeiro do Artigo 11 do Estatuto Social, procederam à eleição, entre si, 
do Presidente e Vice-Presidente deste Órgão, tendo a escolha sido feita da seguinte forma: Presidente: 
Sr. Gilson Alceu Bittencourt; e Vice-Presidente: Sr. Vinicius Urias Favarão; e (ii) Eleição da Diretoria 
Estatutária. Em conformidade com a alínea “b”, do artigo 14 do Estatuto Social, reeleger os Diretores da 
Sociedade, com prazo de mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administração que ocorrer 
após a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2028, conforme segue: Diretor-Presidente: 
Sr. André Fehlauer, RG nº 22.929.69 SSP/SC, CPF nº 908.180.839-72; Diretores sem designação 
específica: Sra. Esther Dalmas, OAB/SP nº 108.320, CPF nº 008.032.848-29; e Sr. Flávio Augusto 
Corrêa Basilio, RG nº 12.625.436 SSP-MG, CPF nº 049.977.126-55. Os Diretores ora reeleitos foram 
empossados em seus cargos mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse, que ficam 
arquivados na sede da Sociedade, nos termos do Artigo 149 da Lei nº 6.404/76, tendo declarado, sob as 
penas da Lei, não estar impedido de exercer a administração da Sociedade: (a) por lei especial; (b) em 
virtude de condenação criminal; (c) em virtude de condenação criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Os 
documentos supramencionados ficam arquivados na sede social da Sociedade para todos os efeitos. 
Nada mais. aa) Mesa: Sra. Esther Dalmas - Presidente; Sr. Gustavo Mattos Sarachini - Secretário; 
Membros do Conselho de Administração: Sr. Gilson Alceu Bittencourt - Presidente, Sr. Vinicius Urias 
Favarão - Vice-Presidente, Sras. Paula Sayão Carvalho Araujo e Larissa da Silva Novais Vieira, Srs. 
Marcelo de Araújo Noronha, José Ramos Rocha Neto e Gilmar Dalilo Cezar Wanderley - Membros. 
CeEsther Dalmas - Presidente; Gustavo Mattos Sarachini - Secretário. JUCESP nº 254.496/26-0 em 
12/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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relações com 
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EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 04/2026.
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE – SP. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
OBJETO: A abertura do presente certame visa a contratação de prestação de serviços de copeiragem, com disponibilidade 
de mão de obra, com 1 posto de serviço, para a sede da Câmara Municipal de Presidente Prudente – SP, pelo prazo de 
12 meses podendo ser prorrogado nos termos do art. 105 a 114 da Lei 14.133/2021, conforme especificações constantes 
do Termo de Referência (Memorial Descritivo) que integra este Edital como Anexo I.
Data do início e fim do recebimento das propostas: Das 00h00 dia 06 de julho de 2026  até as 23h, 59 minutos e 
59 segundos do dia 22/07/2026. – Referência de tempo - Horário de Brasília- DF. –Referência de tempo - Horário de 
Brasília- DF. Data da sessão do pregão e abertura das propostas: dia 23/07/2026 às 9h00 – Referência de  tempo -Horário 
de Brasília – DF.  Informações: www.licitardigital.com.br  - compras@camarapprudente.sp.gov.br
Sítio eletrônico para consulta e retirada do Edital na plataforma eletrônica:www.licitardigital.com.

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA TORNA PÚBLICO O EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO 90.063/2026
CONTRATANTE (UASG): 180216
OBJETO: Aquisição com Instalação de Ar-Condicionado para a EPC Fernandópolis e Núcleo de Perícias 
de Informática
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 57.478,72
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 20/07/2026 às 10h30 (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por grupo
MODO DE DISPUTA: aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

ALELO S.A.
CNPJ 04.740.876/0001-25 - NIRE 35.300.187.610

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração de 28.05.2026, às 14h

Aos 28/05/2026, às 14h, de forma híbrida, na Alameda Xingu, 512, 8º andar, Ala Executiva, Edifício 
“Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, SP, CEP 06455-030, e por videoconferência. 
Mesa: Presidente: Sra. Esther Dalmas; Secretário: Sr. Gustavo Mattos Sarachini. Presença: Totalidade 
dos membros do Conselho de Administração (“CA”). Ordem do Dia e Deliberações Unânimes: 
(i) Eleição do Presidente e Vice-Presidente do CA. Em conformidade com o §1º do Artigo 9º do 
Estatuto Social, procederam à eleição, entre si, do Presidente e Vice-Presidente deste Órgão, tendo a 
escolha sido feita da seguinte forma: Presidente: Sr. Euler Antônio Luz Mathias; e Vice-Presidente: 
Sr. Vinicius Urias Favarão; (ii) Eleição da Diretoria Estatutária. Em conformidade com a alínea “b”, do 
artigo 12 do Estatuto Social, reeleger os Diretores da Sociedade, com prazo de mandato até a primeira 
Reunião do Conselho de Administração que ocorrer após a AGO a ser realizada no ano de 2028, 
conforme segue: Diretor-Presidente: Sr. Márcio Alves Alencar, RG nº 62.441.913-7 SSP/SP, 
CPF nº 072.003.057-90; Diretores sem designação específica: Sra. Esther Dalmas, OAB/SP nº 108.320, 
CPF nº 008.032.848-29; e Sr. Flávio Augusto Corrêa Basilio, RG nº 12.625.436 SSP-MG, CPF 
nº 049.977.126-55. Os Diretores ora reeleitos foram empossados em seus cargos mediante assinatura 
dos respectivos Termos de Posse, que ficam arquivados na sede da Sociedade, nos termos do Artigo 149 
da Lei nº 6.404/76, tendo declarado, sob as penas da Lei, não estar impedido de exercer a administração 
da Sociedade: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal; (c) em virtude de condenação 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. Os materiais que foram apresentados ficam arquivados na sede social da 
Sociedade para todos os efeitos. Nada mais.aa) Mesa: Sra. Esther Dalmas - Presidente; Sr. Gustavo 
Mattos Sarachini - Secretário; Membros do Conselho de Administração: Sr. Euler Antonio Luz Mathias - 
Presidente, Sr. Vinicius Urias Favarão - Vice-Presidente, Sra. Ana Júlia de Vasconcelos Carepa, 
Srs. Marcelo de Araújo Noronha, José Ramos Rocha Neto e Carlos Henrique Villela Pedras - Membros. 
Esther Dalmas - Presidente; Gustavo Mattos Sarachini - Secretário. JUCESP nº 255.344/26-0 em 
12/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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